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RELATORA  : DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES 
APELANTE : ANDREZA CRISTINA ORTEGA 
ADVOGADO : AC00003878 - NEYMAN AUGUSTO MONTEIRO E OUTRO(A) 
APELANTE : DOUGLAS NOGUEIRA DIAS 
APELANTE : MARIA NEUSA NOGUEIRA 
DEFENSOR COM 
OAB 

: ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU 

APELADO : JUSTICA PUBLICA 
PROCURADOR : VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO RIBEIRO 

SCARMAGNANI 
 

EMENTA 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS. 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MULHERES. ART. 231 DO CÓDIGO PENAL. CONDUTA 
PRATICADA NA VIGÊNCIA DA LEI 11.106/2005. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
13.344/2016.  

1. A Lei 13.344/2016 expressamente revogou os artigos 231 e 231-A 
do Código Penal e introduziu no mesmo diploma normativo o artigo 
149-A, estabelecendo nova tipologia para o crime de tráfico de 
pessoas, cuja conduta ainda permanece criminalizada pela referida 
lei, uma vez que o novo tipo penal prevê todas as hipóteses 
anteriores, aplicando-se, no caso, o princípio da continuidade 
normativo típica da conduta. 

2.  À luz do Protocolo de Palermo e da Lei 13.344/16, somente há 
tráfico de pessoas, se presentes as ações, meios e finalidades 
nele descritas. Por conseguinte, a vontade da vítima maior de 18 
anos apenas será desconsiderada, se ocorrer ameaça, uso da força, 
coação, rapto, fraude, engano ou abuso de vulnerabilidade, num 
contexto de exploração do trabalho sexual. 

3. Os diversos depoimentos testemunhais colhidos, tanto em sede 
policial como em Juízo, sob o crivo do contraditório, permitem que 
se visualize com clareza a forma em que as mulheres eram 
encaminhadas para a Espanha e tinham os documentos necessários 
para a viagem providenciados, não havendo nenhuma referência às 
circunstâncias elementares do novo tipo penal.  

4. O tráfico internacional de pessoas para fins de exploração 
sexual (art. 231-A, caput, e § 1º do Código Penal) não se 
concretizou, uma vez que as mulheres que trabalhavam como 
prostitutas na boate dos Recorridos para ali foram e permaneceram 
alojadas por livre e espontânea vontade. 
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5. Considerando a superveniência da Lei 13.344/2016, tenho pela 
absolvição dos réus, com fulcro no art. 386, III, do CPP. 

6. Apelações providas. 

ACÓRDÃO 

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, por unanimidade, dar provimento aos recursos de apelação, 
nos termos do voto da Relatora.  

Brasília, 23 de julho de 2019. 

 

Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES 
Relatora 
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